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1. A ordem jurídica é garantida pela sua própria capacidade de
eficazmente reagir contra qualquer ação que lhe seja contrária e atra-
vés de medidas de autoconservaçãoque constituem as sanções, apli-
cáveis em sentido repressivo ou meramente preventivo, conforme se-
jam opostas a comportamentos que infrinjam ou apenas ameacem si-
tuações de Direito. A firma Hans Kelsen que um ato jurídico sàmen-
te alCança seu objetivo quando pre'screve ou autoriza uma sanção con-
tra os que ao mesmo se oponham, aduzindo que, embora tradicional-
mente se defina o fato ilícito com uma interrupção do Direito, é, na
verdade, a existência mesma do Direito, a sua validez, que se afirma
ante a ilicitude, pela reação do poder ~ancionador contido no orde-
namento jurídico (l).

2. F pois a sanção, inserida no sistema de Direito, o seu elemen-
to vitalizador. Atuando sob formas diversas, de acôrdo com a nature-
za da conduta antijurídica, produz a $anção efeitos sôbre o patrimô-
nio ou sôbre a pessoa do autor ou responsável pelo ato ilícito. Tem-
se efpecialmente mencionado, dentre as sanções, a obrigação de in-
denizar e a pena (2). Há quem qualifique a pena exclusivamente co-
mo medida de repressão, diferenciando-a da detenção policial que,
como sanção preventiva, visa impedir a ação ilícita com o obstáculo
físico da prisão (3). F verdade que a pena assume uma característica
espe'cial, de índole essencialmente repressiva e particular severidade,--------
1. Hans Kelsen - Teoria Pura dei Oerecho - B. Aires,pgs. 87/8.
2. F. Carnelufti- Teoria General dei Derecho- Madrid, pgs. 45/6. luiz legaz lacambrá -

Filosofia dei Derecho, pgs. 603/5.
3. F. Carnelufti - op. loc. cit.
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quando a ilicitude jurídica toma a forma específica e mais grave do
delito penal (4). Mas devemos considerar que até alcançar essa gra-
duação extrema, em que se converte na sanção máxima do Direito, é
a pena adotada para coibir ou repelir as mais diferentes manifesta-
ções ilícitas e em função das quais opera com rigôr mais ou menos
intenso, ora com:tituindo sanção de caráter econômico, ora sanção cor-
poral, apresentando-se por vêzes com funç'ão preventiva. por outras
como fôrça repressiva.

3. Atuando em setor próximo aquele em que se impõe a pena
criminal, encontra-se uma outra espécie de sanção, de natureza predo-
minantemente preventiva e que se correlaciona com as transgressões
ou contravenções admini~trativas, classificadas sob a denominação ge-
nérica de delitos de polícia. Essas penas e as infrações a. que corres-
pondem, são estudadas pelo Direito Penal Administrativo e se situam
na esfera de incidência do poder de polícia da Administração Pública.
O campo em que operam essas penas se tem ampliado na medida em
que se desenvolve e aprofunda, no meio social, a intervenção do
Estado. Enquanto a função da polícia judiciária está limitada a de
orgão auxiliar do Poder Judiciário, na repressão do crime, cabe à po-
lícia administrativa uma larga participação no âmbito da organização
social e jurídica. As atribuições da polícia admini~trativa compreen-
dem, em síntese, tôdas as atividades que possam afetar a ordem pú-
blica e a segurança dos indivíduos e seus bens. A ação policial se de-
senvolve "num plano muito extenso, não sendo possível uma discri-
minação de todos os casos em que poderá intervir, com o propósito
de realizar o obietivo de prevenção de males que. afetam o interêsse
coletivo". (5). No poder de polícia, exercido sôbre pessoas e coisas,
para atender o interêsse público, estão incluídas "todas as restrições
impostas pelo poder público aos indivíduos, em benefício do inte-
rêsse coletivo, saúde, ordem pública, segurança e, ainda mais, os in-
terêsses econômicos e sociais" (6). Marcelo Caetano nos transmite a
definição de polícia dada por Santi Romano: o co~junto de limitações,
eventualmente coativas, da atividade dos indivíduos, impostas pela
Admini~tração a fim de prevenir os danos sociais que dessa atividade
po~sam resultar. (7). '

Deve'r-se-ia mencionar, também, aquelas sanções de caráter pe-
cuniário, utilizáveis pelo Estado com o objetivo de se assegurar dos
meios econômicos necessários à satisfação das neces~idades públicas
e representadas, especificamente, pela multa fiscal.

4. Mas o que se deseja, prec1puamente, através da breve ex-
posição que se fez acêrca do elenco de ~anções contidas no ordena-
--------

4. luiz legaz lacambra - op. cit., pg. 608. Anibal Bruno - Direito Penal, 2a. ed., vol. 1/1.0,
pg. 11.

5. Onofre Mendes Júnior - Direito Administrativo, 2a. ed. 1/79.
6. Themistocles Brandão Cavalcanti - Tratado de Direito Administrativo, 4a. ed'J vol. 111/5.
7. Marcelo Caetano - Manual de Direito Administrativo, 3a. ed., pg. 644.
8. luiz Jiménez de Asúa - la ley y el Delito - 2a. ed. pgs. 21/23.
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mento jurídico, e das suas finalidades, é bem situar a posição das nor.
mas relativas ao Direito Disciplinar, para distinguí-Ias das que inte-
gram o Direito Penal e, mesmo, o chamado Direito Penal Adminis-
trativo. Pois o certo é que as infrações. e sanções disciplinares, confi.
nadas ao estreito círculo das relações entre o Estado ou o particular,
e seus servidores, dotadas que são de peculiariedades próprias, guar-
dam considerável distância dos delitos e penas criminais ou policiais.
Mesmo aqueles que entendem ser a antijuridicidade característica ge-
ral do delito, tendo por inexistente um injusto penal, outro civil, outro
administrativo, desde logo salientam que, embora tendo todos as mes-
mas origens, separam-~e nas consequências e, portanto, nas sanções.
E ainda mais: as normas disciplinares aplicáveis por uma sociedade
ou corporação aos seus membros, nada têm com o Direito Penal, por-
que alí a repressão. é justificável contra qualquer procedimento que
comporte uma concepção vaga e imprecisa de má conduta (9).

5. Reportando-se a obra clá~sica de Goldschmidt, diz Anibal Bru-
no que o Direito Penal Administrativo, ou das contravenções, no qual
se deve incluir o ilícito de polícia, deve pertencer antes ao Direito Pe-
nal que ao Direito Administrativo, mas não se poderá confundir quais-
quer desses regimes punitivos com o Direito disciplinar, público ou
privádo, que ora compreendendo sanções que a Administração Públi-
ca impõe aos seus subordinados, para a ordem e execução regular
dos serviços, de acôrdo com os respectivos regulamentos", ora diz
respeito "às sanções cominadas em estatutos e regulamentos de cor-
porações, associações e ~ociedades comerciais, culturais, esportivas,
beneficientes, etc., para a disciplina na vida do grupo e a consecução
dos seus fins. Tanto o Direito disciplinar público, como o privado -
conclue Anibal Bruno - distinguem-se do "verdadeiro magistério pu-
nitivo que o Estado exerce, em defesa dos bens jurídicos fundamentais
para a convivência social, sobre todos os que estão subordinados ao
seu império. Só êste deve receber o nome de Direito Penal". (10). ts-
se mesmo entendimento é o que também prevalece entre os mais
eminentes tratadi~tas do Direito Administrativo: o Direito disciplinar
participa da natureza das atividades a que dedica sua atenção; o Es-
tado não exercita o poder disciplinar como Estado, mas sim como
uma modalidade de dominação sôbre os seus funcionários, no recinto
das repartições e que é inerente a .todo grupo de convívio humano;
essa dominação é a que pos~ue.o pai, em, relação à família, as asso-
ciações, quanto aos seus l11embros. E precisamente por não se tratar
de um poder de índole eminenteme'nte estatal é que das penas dis-
ciplinares não podem tratar o "habeas corpus" e o mandado de se-
gurança, salvo para apreciar Ihes a legalidade (11).

6. O poder disciplinar esgota-se todo na esfera de exercício das
atividades dos funcionários ou empregados, a fim de assegurar, em--------

9. Anibal Bruno - op. cito pg. 14/15.
10. Anibal Bruno - op. cito pg. 14/15.

11. Ruy Cirne de lima - Princípios de Direito Administrativo - pg. 214/6.
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forma preventiva ou repressiva, o cumprimento dos deveres jurídicos
da função ou do emprêgo. Porisso o Direito disciplinar somente está
presente enquanto persiste tais relações - no que também se dife-
rencia do Direito Penal, em sentido estrito. Aos regimes disciplinares
são outrossim inaplicáveis os princípios da reserva legal ou penal:
nullum crimen sine lege e nulla poena sine lege. E' que embora se
exerça em reduzida circunscrição, dispõe o Direito disciplinar de po-
deres mais dilatados e as suas sanções ~e impõem mesmo quando ine-
xistam normas especiais, que "configurem a violação dos deveres e a
gradação das punições" (12). Além da tipicidade não ser característica
das infrações disciplinares, a imposição das respectivas sanções se rea-
liza sem vinculação a processo rigorosamente jurisdicionalizado ou
regulado (13). Como bem assinala Gaston Jeze, a repressão discipli-
nar não visa castigar o infrator, pela sua maldade, ou por suas inten-
ções de danificar ou violentar as le'is sociais de ordem pública e às
vêzes atua simplesmente contra atos inoportunos, negligências ou
omissões, desde que prejudiciais ao bom funcionamento dos serviçosi
porisso confundir tais faltas com delitos penais, mesmo quando even-
tualmente praticados pelo funcionário público, será um erro capital
(14). Baband, ao seu tempo, destruiu a tese dos que viam em as nor-
mas disciplinares um direito penal especial dos servidores públicos e
em que, conforme a gravidade das infrações cometidas, ora a séde
administrativa, ora a jurisdicional penal, aplicaria as sanções cabíveis.
No Direito penal não há um delito de violação do dever profi~sional,
mas apenas casos exatamente definidos que não comprometem ape-
nas as relações particulares entre o Estado e o funcionário, senão a
ordem pública em geral. (15). Porisso é que afirmou Max Ernesto
Mayer que o exercício do poder disciplinar é administração e o do
poder criminal é iustiça. Baseados ainda nas distinções substanciais
que separam o ilícito penal da infração de serviço é que também se
pronunciam os tratadistas no sentido de que a imposição de pena dis-
ciplinar e outra criminal, pelo mesmo fato, não incide na regra jurídica
"non bis in idem" (16). , .

7. O direito positivo vigente no Brasil, ou mais especificamente,
a lei n.o 1.711, de 28 de outubro de 1952 e que dispõe sôbre o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civís da União, estabelece que "pelo
exercício irregular de suas atribuições, o funcionário res~onde civil,
penal e administrativamente (art; 196), abrangendo a responsabilidade
penal "os crimes e contravenções imputadas ao funcionário nessa qua-
lidade" (. .. art. 198), sendo que a responsabilidade administrativa
resultará de "atos ou omissões praticados no desempenho do cargo
--------

12. Benjamin Villegas Basavilbaso - Derecho Administrativo, vol. 111/530/31.
13. Marcelo Caetano - op. cito pg. 498.
14. Gaston Jése - Princípios Generales dei Derecho Administrativo - B. Aires, vol.11/92.

cit., pg. 551; Amilcar Araujo Falcão - Funcionário Público - Natureza da pena disci.
plinar - Rev. Dir. Adm. vol. 148/531.

15. Laband - Le Droit Public de L'Empire Allemand, apu Benjamin Villegas Basavilbaso, op.
plinar - Rev.Dir.Adm.vol. 48/531. .

16. Cf. Paul Duez, Guy Debeyere e Marcel Waline, apud José Cretella Júnior ~ Direito Ad.
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ou função" (art. 199). Ainda reza o Estatuto que "as cominações civís,
penais e disciplinares, poderão acumular-se, sendo uma e outras in-
dependentes entre sí, bem a~sim as instâncias civil, penal e adminis-
trativa" (art. 200). Essas disposições legais se harmonizam satisfato-
riamente com as mais modernas teorias e pelas quais é francamente
reconhecida a autonomia do Direito disciplinar, no tocante à qualifica-
ção das infrações e à aplicação das correspondentes sanções.

8. Ocorre, todavia, que pelo art. 207, do referido corpo esta-
tutário, a pena de demissão poderá ser imposta em casos taxativa-
mente enumerados, dentre os quais o de praticar o funcionário
(crime contra a administração pública (art. 207, n. 1). Essa exigência,
combinada com os preceitos dos artigos 226 e 229 da mesma lei, de-
terminando a remes~ado processode Inquérito administrativo "à auto-
ridade competente", em se tratando de infração" capitulada na lei
penal", tem levado alguns autores a concluir que a declarada inde-
pendência entre as instâncias penal e administrativa é apenas relativa,
eis que as decisões, em matéria disciplinar, verificadas as hipóteses
considerada~, ficaria vinculada ao iuizo criminal. Cogita-se mesmo
de um processo administrativo criminal, cuja última fase consistiria na
sua remessa à justiça penal, aguardando-se, posteriormente, "o resul-
tado da sentença criminal absolutória ou condenatória para, conforme
o caso, reviver ou não o resultado a que se chegou na imtância ad-
ministrativa" (17).

9. Francisco Campos, em extenso e erudito parecer, examina o
problema da repercussão, na instância disciplinar, do julgamento pro-
ferido pela justiça criminal e que declare a inexistência de' fato que
constitua ilícito penal e administrativo. A mesma questão desponta
quando, em tais condiçõe~, é negada pelo juizo penal a autoria pro-
clamada no processo disciplinar. Os princípios que predominam, quan-
to à. matéria,. seriam os. mesmos que regulali10s ,efeitos da prática de
crime na esfera civil (Código Civil, art. 1.525). O que se expõe é que
cada jurisdição exerce, em separado, uma parcela do poder jurisdici04
nal do Estado, "fundada em centro comum, onde se origina a autori-
dade das suas decisões". A separação de íurisdições, consiste em um
"processo técnico de diversificação ou repartição de competências" e,
desempenhando tôdas a mesma funçã9' embora aplicada a objetos di.
ferentes, há a necessidade do mútuo respeito das suas respectivas ati-
vidades, desde que mantidas" nos limites das suas comp9tências e
adstritas ao obje.to específico da sua função". Não sendo, pois, impe-
netráveis as diver~as instâncias, mas coexistindo em. regime de mú-
tua colaboração -:- explica Francisco Campos - a regra contida no art.
1.525 do Código Civil resulta do reconhecimento da fôrça ab~oluta e
erga omnes dos julgados criminais e uma vez que o juiz penal, segun-
do o Tribunal de Conflitos, da França, tem a plenitude .da iurisdição. E
isso porque, sustenta ainda Francisco' Campos, é.na justiça criminal--------
17. José Cretelta Júnior - op; cit.,pgs. 166/7.
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que se manifesta "de maneira mais direta, mais veemente, mais os,.
tensiva, o princípio de ordem pública". Argui-se finalmente que, com
maiores razões, a instância penal deve se impôr sôbre a disciplinar
porque esta não reune "os caracteres formais e técnicos que configu-
ram o poder iurisdicional propriamente dito; as atividades administra-
tivas se desenvolvem mediante processos apenas assemelhados aos
judiciais, desligadas das formalidades e técnicas a que êstes últimos
estão rigorosamente subordinados. Assim, constituiria uma falsa ques-
tão, /Ia relativa à força da coisa jutgada penal sobre os pretensos, atos
iurisdicionais da Administração" (18). -

10. Em sua magistral obra sôbre a responsabilidade civil, Aguiar
Dias disserta longamente sobre as condições em que, perante o nos-
so direito, o julgamento criminal influi no juizo civil. Desde logo sa-
lienta que não se trata, no caso, de um problema de coisa julgada,
mas sim, da influência redproca de jurisdições. Registra a unânime
opinião dos juristas de que tal influência somente se opera naquilo
que é comum às duas iurisdições, de modo que não produz efeitos na
esfera civil a ab~olvição fundada em qualquer motivo peculiar à ins-
tância criminal. Também não impede a ação civil a décisão penalabso-
lutória: 1) que considera o fato ou a autoria incertos ou não provados;
2) que declare não constituir o fato um crime, pela ausência dos ele-
mentos que integram e caracterizam a infração penal; 3) motivada pe-
la ocorrência de prescrição; 4) quando baseada em justificativa ou di-
rimente. Merecem ser transcritas aqui, as conclusões a que chega
Aguiar Dias, quanto à aplicação dos princípios enumerados, respeito
à eficácia da sentença penal na esfera administratLva:

"Embora não tenha a mesma categoria, a instância admi-
nistrativa está, em relação às demais, na situação de li-
berdade, que, no decorrer dêste trabalho, temos procura-
do situar nos limites da competência exclusiva, aceitação
dos fatos ou circunstâncias apurados na outra jurisdição,.
mas com autonomia para emprestar-Ihes sua própria apr~
ciação. Esta só não é livre quando, por se conter na apre-
ciação anterior; dela não possa discrepar, sob pena de
contradição. Assim, não pode a instância administrativa
aplicar sanção a quem foi declarado estranho ao fato ou,
de qualquer forma, dar como existente fato negado em
outra jurisdição. Mas pode, em face da isenção por moti-
vo não comum às duas instâncias, aplicar suas próprias
sanções. O fato, por exemplo, que não chegue a constituir
crime, pode, não obstante a absolvição na. instância cri-
minal, dar lugar a demis~ão na instância administrativa e,
com maior razão, a aplicação de penalidades menores,
desde que umas e outras não estão condicionadas aosexa-
tos pressupostos da sanção penal, precisamente como a--------

18. FranciscoCampos - Direito Administrativo {Pareceres},pg. 368
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ação civil pode ser julgada procedente, não obstante a im-
procedência da ação penal" (19).

11. Cabe ainda outra referência às lições de Aguiar Dias, apoia-
das em Pierre Hébraud e no sentido de que somente quando a ve-
rificação jurisdicional de matéria de fato envolve a decisão de jurisdi-
ção posterior é que suprime, quanto a esta, a liberdade de reapre-
ciá-Ia. Aí é que reside o ponto central da questão ora sob exame. E'
de se ver que, enquanto a prática do delito penal constitue o suporte
necessário da ação civil, nos ca~os restritamente considerados, a ver-
dade é que jamais tal condicionamente deve prevalecer com relação
à aplicação de sanções disciplinares. E' certo que, pelo direito positi-
vo se vinculou, em determinadas situações, a punição do funcionário
à constatação de que seu comportamento violou normas de direito
penal; desde que somente será possível a penalização disciplinar se
verificado um crime contra a administração pública, certamente não se
poderá deixar de identificar, aí, um nítido traço de subordinação -da
instância administrativa ao pronunciamento, prévio ou posterior, da
justiça penal. Especialistas nacionais vêm então criticar a terminolo.
gia do atual Estatuto para considerá-Ia carente de técnica, uma vez
que, na enunciação de outras faltas disciplinares dever-se-ia
simplesmente adotar as nomenclaturas e os conceitos do Código Pe-
nal, porque também constituiriam crimes! (20). O que se pretende,
portanto, é subjugar definitiva e inteiramente a Administração Pública
à justiça criminal. O Direito disciplinar não passaria, então, de um
ramo subalterno do Direito penal, com a função limitada de selecio-
namento dos crimes que devessem constituir causa de aplicação de
faltas ao serviço.

12. Com referência às disposições art. 207 do Estatu!o dos Fun-
cionários Públicos Civís da União, têm-se porém melhor esclarecido
que o seu item I, "não definiu os atos infringentes da lei penal e, po-
risso, só à esfera judiciária competente é que cabe definir o delito,

\ já que a administração não se acha autorizada a dizer que o funcio-
nário cometeu crime". Já quanto às demais infrações disciplinares ali
previstas, embora possam constituir crimes, não está na dependência
do julgamento jurisdicional a aplicação das penas administrativas,
uma vez que "elas não são punida.s pela administração em atenção
ao fato de constituirem crime, mas por estarem definidas autônoma-
mente pelo Estatuto, como seja, a lesão aos cofres públicos, a delapi-
dação do patrimônio nacional, abandono de cargo, ofens.a física em
serviço e outras, que, porventura, possam, também, estar definidas
no Código Penal como crimesll (21). .

13. Max Querrien, em pronunciamento ainda mais favorável à--------
19. Aguiar Dias - Da Responsabilidade Civil, 3a. ed., vor. 11, pgs. 815 e segts~--
20. Temistocles Brandão Cavalcanti - O Funcionário Público e o seu Regime Jurídíco, vol. 11,

pg. 257. .'.'
21. Anibal de Mello Couto "'- Da responsabilidade do Servidor Público - Rev. Dir. Adm., vol.

37, pg. 515.
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autonomia dos regimes disciplinares, acentuando que as faltas que os
integram são definidas em relação às exigências do serviço público,
cujas fronteiras são imprecisas e que inclusive abrangem certos aspec-
tos da vida particular, política ou social do funcionárioi daí porque
não se poderá subordinar o exercício do poder disciplinar às decisões
de autoridades judiciárias, "mesmo se uma instância estiver empe-
nhada, em virtude dos mesmos fatos, perante tribunais repressivos".
E ao finalizar suas considerações declara o ilustre Auditor do Conse-
lho de Estado francês que "nada. há que se oponha a que duas mo-
dalidades de sanções, que não são inspiradas pelas mesmas conside-
rações, ven'ham atingir cumulativamente o funcionário cul!Jado" (22).

14. Vale aquí repetir que, realmente, o Direito penal e o dis-
ciplinar são coisas inteiramente diversas, dominadas por princípios e
técnicas diferentes, quer por seus fundamentos/ quer pelos seus ob-
jetivos e finalidades, quer pela natureza própria de cada uma dessas
disciplinasi é a técnica específica do Direito administrativo que de-
ve empolgar os regimes disciplinares. Segundo as lições de Bielsa,
Giese, Cino Vitta, Carlos Medeiros e Silva e outros eminentes juris-
tc3S, basta qualquer transgressão aos deveres inerentes às relações
,ge ~-n1pr~go,para que se justifique a sanção disciplinar. Nesse cam-
po do Direito, as infrações não obedecem a enumeração taxat"iva, li-
mitando-se os textos legais e regulamentares a enunciá-Ias de forma
ampla, para que possam abranger tôdas as prováveis lesões ao bom
funcionamento dos ~erviços. Admite-se mesmo a retroatividade da
sanção nova, ou seja, a punição post facto, o que seria inconcebível
no Direito penal comum (23). Enfim: a transgressão disciplinar con-
siste/ substancialmente, na violação dos deveres .funcionais que têm
um conteúdo prevalentemente ético e não está inscrito, por inteiro,
"nas taxativas fórmulas de direito" (24).

15. Mesmo sem desprezar o princípio da prévia definição das
infrações disciplinares e suas spnções, é evidente que não pode a
Administração ficar privada da sua autonomia q\Janto à estipulação
dos fatos que, por atentarem contra a moralidade, organização e fun-
cionamento dos serviços, ou a disciplina hierárquica, devam ficar su-
jeitos a medidas punitivas, independentemente da eventual caracteri-
zação desses mesmos fatos como' delitos penais. Sendo o crime a mais
grave infração do ordenamento jurídico, a êle corresponde pena de
graduação superior, cuja imposição, ou não, jamais poderia prejudicar
a aplicação de sanção di~ciplinar. O que se tem dito, aliás/ é que
sempre há, no delito penal, substância residual suficiente para justi-
ficar a punição disciplinar. Assim, quando se nega à Administração
Pública a possibilidade de punir, autônoma mente, um funcionário que
praticou um ato eventualmente criminoso, por julgá-Ia carente dos--------
22. Max Querrien - A elaboração do Estatuto da Funçao Pública em França - Rev. Dir.Adm.,

vol. 36, pgs. 47 e segts.
23. Amilcar de 'Araujo Falcão - op. loc. cito
24. Guido Zanobini - Corso di Diritto Amministrativo, vol. 111/240.
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requisitos técnicos e-xigívei~ para categorizá-Ia como poderjurisdicio-
nal, se esquece que, essa mesma P,dministração não está disputando
qualquer prerrogativa própria dos órgãos judiciários, mas apenas
atuando com a pretensão de exercer uma atribuição que- legítimamen-
te lhe pertence, qual seja, a de defender, pela sanção( a boa ordem
e a di~ciplina dos serviços. Ou em outros têrmos: a Administração
não apura a responsabilidade penal, mas apenas a responsabilidade
disciplinar, para verificar se o funcionário procedeu, ou não( com
improbidade. A declaração da inexistência de fato, pela justiça penal,
não pode senão significar que tal fato não foi reconhecido como
crime.

16. A supremacia do órgão jurisdicional penal poderá resultar,
em determinados casos, na paralização da ação administrativa, em pre-.
juizo da sua eficácia e oportunidade. Poderá também a decisão pe-
nal, é certo, determinar a reparação do injusto administrativo; tais
efeitos porém, a par de estranhos às funções precípuas do órgão de
repressão criminal, somente favoreceriam o funcionário qL'e houves-
se praticado qualquer ato com indícios caracterizadores do delito pe-
nal e não aquêle o~tro, acusado de infração menos grave, embora
estivessem, ambos, sujeito~ à mesma punição disciplinar. O que im-
porta acentuar é que a garantia comum de todos quantos mantenham
relações com a Administração Pública está no contrôle jurisdicional
realizável por outras vias de direito que não seja a da ação penal.
Ê~se contrôle atinge os atos administrativos, vinculados ou discricio-
nários, e não se circunscreve aos aspectos externos da sua legalida-
de, ,mas considera a sua motivação e penetra no exame da matéria
de fato, "para analisar os elementos de legalidade interna da condu-
ta do administrador" (25).

17. E' de se considerar, por outro lado( que o processo de in-
quérito administrativo, já está atualmente regulado de forma satisfa-
toriamente a assegurar a ampla defesa do acusado e o respeito aos
seus direitos subjetivos' individuais. A crescente jurisdicionalização de
certos órgãos da Administração Pública é, aliás, uma necessidade de-
terminada pelo progresso e o surto da justiça administrativa é, em par
ticular, "um dos traços característicos da vida pública moderna( pois
obedeoce aos imperativos das realidad~s econômicas e sociais dos dias
de hoje" (26). O crescente processo de jurisdicionalização do Estado e
que se traduz, no dizer de Castro Nunes, "na sujeição dos seus atos
à observância da norma geral, lei ou re'gulamento" (27)( pode e deve
alcançar a instância administrativa, mediante sua adequada definição
pelo direito positivo.

Quando se reclama, com insistência, a completa reforma da nos-
sa legislação é, para atualizá-Ia "com a evolução havida desde a In-
--------

25. Caio Tácito - O Abuso do Poder Administrativo no Brasil - Dasp, pg. 30.
26. Francisco Sá Filho - Relações entre os Poderes do Estado, pg. 247.

27. Castro Nunes - Teoria e Prática do Poder Judiciário, pg. 3.
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dependência na vida cultural do país", de. forma a que o processo ad-
ministrativo fique em condições de merecer a confiança do público
em geral e, afinal, se constitua em um instrumento à altura do pro-
gresso jurídico (28).

.

--------
28. Ruy Cirne de lima, op. cit., pg. 210/11.


